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Processo e Argumento 

Introdução 
O artigo 384 do Código de Processo Civil de 2015 

estabelece que a existência e o modo de existir de algum 

fato podem ser atestados ou documentados mediante 

ata lavrada por tabelião, tratando-se de documento 

público de conteúdo narrativo ou testemunhal que faz 

prova não apenas da sua formação, mas também dos 

fatos que o tabelião declarar que ocorreram em sua 

presença. 

Problema 
O presente trabalho questiona se o depoimento 

documentado na ata notarial, prova produzida, via de 

regra, unilateralmente por uma das partes na presença 

de pessoa que goza de fé pública mas que não é juíza 

de direito, poderia ser sindicado a posteriori, quando da 

apresentação da prova típica em juízo.  

Objetivos 
Em sendo tomado o depoimento de uma pessoa por 

meio de documento solicitado ao tabelião, importa 

saber se seriam aplicáveis à ata notarial as proibições 

insertas nos artigos 447 e 459 do Novo Código, 

especificamente aquelas que excetuam o testemunho 

de determinadas pessoas e proíbem a realização de 

certos tipos de perguntas ou considerações. 

Metodologia 
Tendo em vista as proibições previstas pelo legislador 

brasileiro à inquirição das testemunhas e a 

possibilidade de documentação do depoimento de 

uma pessoa por meio de ata notarial, o presente 

trabalho utiliza-se de método dedutivo, percorrendo 

uma cadeia de raciocínio descendente — da norma 

abstrata ao caso hipotético. 

Conclusão 
As disposições dos artigos 447 e 459 do Código de 

Processo Civil brasileiro podem ser levadas em conta 

no momento da análise de depoimento documentado 

por meio de ata notarial, especialmente no que diz 

respeito à valoração da prova apresentada em juízo, 

cabendo, contudo, estabelecer ainda se é possível 

declarar alguma invalidade na ata notarial com base 

em proposições normativas de direito instrumental 

aplicáveis relativamente à prova testemunhal. 
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